
MAIS DE R$ 1 BILHÃO  
EM FINANCIAMENTOS  
EM QUATRO ANOS.
crescimento e desenvolvimento para São Paulo.

www.desenvolvesp.com.br

A Desenvolve SP – Agência de Desenvolvimento Paulista, instituição financeira  

do Governo do Estado de São Paulo, alcançou, em apenas quatro anos, a marca  

de R$ 1 bilhão em financiamentos para pequenas e médias empresas e prefeituras  

paulistas. Pouco tempo e muitas conquistas, que incluem também:

· �Criação de linhas de crédito exclusivas para acessibilidade urbana e iluminação  
pública, com juros subsidiados pelo Governo do Estado de São Paulo.

· �Lançamento do programa de financiamento para Santas Casas,  
com taxa subsidiada pelo Governo do Estado de São Paulo.

· 72% dos financiamentos destinados para projetos de investimento e ampliação de negócios.

· �Entrega dos primeiros caminhões do Programa Renova SP, que financia a compra  
de caminhões novos com juro zero, subsidiado pelo Governo do Estado de São Paulo.

· Mais de R$ 32 milhões investidos em Economia Verde.

· �Lançamento do programa de financiamento para o setor avícola,  
com garantias vinculadas ao crédito de ICMS. 
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Demonstrações Financeiras em 30 de junho de 2013 e 2012

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanços Patrimoniais em 30 de junho de 2013 e 2012
(Em milhares de Reais)

Demostrações de Resultados
Semestres findos em 30 de junho de 2013 e 2012

(Em milhares de Reais)
Ativo	 Nota	 30.06.2013	 30.06.2012
					   
Circulante		  343.988 	  185.349 
					   
	 Aplicações interfinanceiras de liquidez		  19.795 	  6.299 
		  Aplicações no mercado aberto		   19.795 	  6.299 
					   
	 Títulos e valores mobiliários e 				  
   instrumentos financeiros derivativos	 5	  111.962 	  971 
		  Carteira própria		   111.962 	  971 
					   
	 Operações de crédito	 6	  188.209 	  173.343 
		  Setor público		   29.235 	  9.791 
		  Setor privado		   178.093 	  172.560 
		  (Provisão para operações de crédito)		   (19.119)	  (9.008)
					   
	 Outros créditos 	 7	  23.191 	  4.736 
		  Diversos		   23.191 	  4.736 
					   
	 Outros valores e bens		   831 	  - 
		  Bens não de uso próprio		   773 	  - 
		  Despesas antecipadas		   58 	  - 
					   
Não circulante		  907.291 	  986.020 
					   
	 Títulos e valores mobiliários e 				  
   instrumentos financ. derivativos	 5	  453.297 	  710.526 
		  Carteira própria		   453.297 	  710.526 
					   
	 Operações de crédito 	 6	  437.789 	  271.430 
		  Setor público		   89.883 	  42.899 
		  Setor privado		   363.575 	  231.349 
		  (Provisão para operações de crédito)		   (15.669)	  (2.818)
					   
	 Outros créditos 	 7	  16.205 	  4.064 
		  Diversos		   16.205 	  4.064 
					   
Permanente		  3.008 	  1.654 
					   
	 Investimentos		   2.005 	  1.200 
		  Ações e cotas		   2.005 	  1.200 
					   
	 Imobilizado de uso		   920 	  354 
		  Outras imobilizações de uso		   1.069 	  436 
		  (Depreciações acumuladas)		   (149)	  (82)
					   
	 Intangível		   83 	  100 
		  Outros ativos intangíveis		   190 	  172 
		  (Amortização acumulada)		   (107)	  (72)
					   
		     Total do ativo		   1.254.287 	  1.173.023

Passivo	 Nota	 30.06.2013	 30.06.2012
					   
Circulante 		  86.280 	  71.346 
					   
	 Depósitos	 8	  1.101 	  5.017 
		  Depósitos vinculados 		   1.101 	  5.017 
					   
	 Obrigações por repasses do País 				  
   Instituições Oficiais	 9	  59.458 	  45.678 
		  BNDES		   25.094 	  18.226 
		  FINAME		   34.364 	  27.452 
					   
	 Outras obrigações	 10	  25.721 	  20.651 
		  Cobrança e arrecadação de tributos		   59 	  185 
		  Obrigações sociais e estatutárias		   7.724 	  7.801 
		  Obrigações fiscais e previdenciárias		   7.749 	  7.338 
		  Recursos para destinação específica		   430 	  - 
		  Diversos		   9.759 	  5.327 
					   
					   
					   
					   
					   
Não circulante 		  132.502 	  71.867 
					   
	 Obrigações por repasses do País				  
	 Instituições Oficiais	 9	  131.127 	  71.867 
		  BNDES		   32.307 	  16.147 
		  FINAME		   98.820 	  55.720 
					   
	 Outras obrigações		   1.375 	  - 
		  Recursos para destinação específica		   1.375 	  - 
					   
					   
					   
					   
Patrimônio líquido	 12	  1.035.505 	  1.029.810 
	 Capital social		   1.000.000 	  1.000.000 
		  Ações ordinárias - País		   1.000.000 	  1.000.000 
	 Reservas de lucros		   35.505 	  29.810 
					   
					   
					   
					   
					   
		
			 
					   
					   
					   
		  Total do passivo		   1.254.287 	  1.173.023 

			   	 1º semestre	 1º semestre
			   Nota	 de 2013	 de 2012
					   
 Receitas da intermediação financeira 		  54.702 	 57.421 
	  Operações de crédito 	  6 	  34.256 	  22.456 
	  Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 		  20.446 	  34.965 
					   
 Despesas da intermediação financeira 		  (23.702)	 (9.057)
	  Operações de empréstimos e repasses 		   (3.674)	 (2.628)
	  Provisão para operações de crédito 		   (20.028)	 (6.429)
					   
 Resultado bruto da intermediação financeira 		  31.000	 48.364 
					   
 Outras receitas/despesas operacionais 		  (21.919)	 (19.294)
	  Rendas de tarifas bancárias 		   1.194 	 1.427 
	  Despesas de pessoal 	  11 	  (10.335)	 (9.913)
	  Outras despesas administrativas 	  11 	  (10.034)	 (7.669)
	  Despesas tributárias 	  11 	  (2.575)	 (2.816)
	  Outras receitas operacionais 		   239	 170 
	  Outras despesas operacionais 		   (408)	 (493)
					   
 Resultado operacional		  9.081 	  29.070 
					   
 Resultado não operacional  		  10 	 17 
					   
 Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações 	  	 9.091	 29.087 
					   
 Imposto de renda e contribuição social  	 13 	  687	 (5.202)
	  Provisão para imposto de renda 		   (5.501)	 (6.112)
	  Provisão para contribuição social 		   (3.313)	 (2.207)
	  Ativo fiscal diferido 		   9.501	 3.117 
					   
 Participações estatutárias no lucro  		  (811)	 (913)
					   
 Lucro líquido 		  8.967	 22.972 
					   
 Juros sobre capital próprio	 12 	  (6.920)	 (13.936)
					   
 Lucro por ação (R$) 	 12 	  0,00897	  0,02297 

1. APRESENTAÇÃO
Apresentamos o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Desenvolve 
SP - Agência de Fomento do Estado de São Paulo S.A. relativos ao 1º semestre de 2013, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil.
2. DESENVOLVE SP – AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A.
Em março de 2013, a Nossa Caixa Desenvolvimento, instituição financeira do Governo do 
Estado mudou oficialmente seu nome para Desenvolve SP – Agência de Fomento do Estado 
de São Paulo S.A.
A nova marca veio reforçar a vocação e o compromisso da instituição financeira, buscando 
construir uma nova identidade, forte e objetiva, alinhada à visão de desenvolvimento do Governo 
do Estado.
A Desenvolve SP iniciou suas atividades em março de 2009 e faz parte da administração indireta 
do Estado de São Paulo. Sua finalidade é promover o desenvolvimento sustentável e competitivo 
da economia paulista, por meio de financiamento de projetos produtivos que resultam na geração 
de renda e ampliação de novos empregos.
2.1. Missão, Visão, Valores
Missão
“Promover o desenvolvimento sustentável da economia paulista por meio de soluções 
financeiras.”
Visão
“Ser reconhecida como instituição financeira de referência no desenvolvimento sustentável da 
economia paulista”
Valores
“Ética, transparência, excelência operacional, comprometimento com a sociedade”
2.2. Público Alvo
A Desenvolve SP atende as empresas instaladas e com sede no Estado de São Paulo, dos 
setores produtivos: indústria, comércio, agronegócio e serviços, com faturamento anual acima 
de R$ 360 mil.
Para empresas com faturamento superior a R$ 300 milhões, a Desenvolve SP atua como agente 
repassador das linhas de financiamento do BNDES. 
As Prefeituras e os órgãos da administração direta e indireta dos municípios também fazem 
parte do público atendido pela Agência, por meio de linhas de financiamento específicas para o 
Setor Público.
3. DESEMPENHO OPERACIONAL
3.1. Desempenho nos Negócios
Em 30/06/2013, a Desenvolve SP alcançou R$ 1,04 bilhão de desembolsos acumulados desde 
o início de suas atividades, com 2.427 operações. 
Neste semestre foram desembolsados R$ 149,6 milhões, sendo 68% com recursos próprios 
e 32% com recursos de terceiros (BNDES). Destacam-se os desembolsos para os projetos e 
investimentos com 74% dos desembolsos com recursos próprios.
Nesses quase quatro anos e meio, esses recursos beneficiaram 958 empresas e municípios, 
estando presente em 209 cidades. O setor da indústria tem 61% de participação no desembolso, 
seguido pelo setor de serviços e comércio, com 18% e 7% respectivamente, agronegócios com 
1%, e, governos com 13% de participação.
Em relação ao porte, 95% das operações contratadas foram para micro, pequenas e médias 
empresas, público alvo da Desenvolve SP.
O saldo em carteira totalizou R$ 660,8 milhões em 30/06/2013, um crescimento de 45%, se 
comparado com junho de 2012, e 8% se comparado com dezembro de 2012. Segundo dados do 
Banco Central do Brasil, o mercado de crédito para pessoa jurídica cresceu 6,3% no 1º semestre 
de 2013 e 16,3% nos últimos 12 meses.
Considerando o prazo de vencimento, a carteira está composta com 69% de operações com 
vencimento acima de 01 ano e 92% da carteira está classificada entre ratings “AA” e “C”.
O índice de inadimplência, que é o montante de operações com atraso acima de 90 dias em 
relação ao total da carteira de crédito, registrado em 30/06/2013, foi de 6,10%.
3.2. Programas de Governo
3.2.1. Programa de Iluminação Pública
O Governo do Estado de São Paulo, em parceria com a Desenvolve SP, elabora programas 
para o desenvolvimento de todas as regiões do Estado e para os diversos setores da economia.
Em junho de 2013, a Desenvolve SP, em parceria com o Governo do Estado de São Paulo, 
lançou uma linha de crédito para projetos de iluminação pública para as prefeituras.
A iniciativa dará suporte financeiro às cidades do Estado de São Paulo que passarão a ser 
responsáveis pela rede de iluminação pública, a partir de janeiro de 2014, de acordo com a 
Resolução 414/2012, da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel).

3.2.2. Programa de Incentivo à Renovação da Frota de Caminhões
No 1º trimestre de 2013, foram liberados os primeiros financiamentos no âmbito do Programa 
de Incentivo à Renovação da Frota de Caminhões, totalizando até junho, R$ 5,4 milhões de 
desembolsos, na região portuária de Santos, local do projeto piloto.
O Programa conta com taxas de juros “zero”, equalizadas pelo Governo do Estado de São 
Paulo, para clientes adimplentes, que pagarão somente amortização e atualização monetária. O 
prazo é de até 96 meses, com até seis meses de carência.
Os beneficiários são os caminhoneiros autônomos e microempreendedores individuais que atuam 
como caminhoneiros, proprietários de caminhões com idade igual ou superior a 30 anos. 
A iniciativa faz parte de um plano do Governo do Estado para modernizar a frota de caminhões de 
São Paulo e atingir as metas da Política Estadual de Mudanças Climáticas.
3.2.3. Programa de Incentivo ao Investimento Esportivo
Programa do Governo do Estado para financiamentos destinados a projetos de investimento em 
infraestrutura, hotelaria e em atividades esportivas associadas aos eventos da Copa do Mundo 
da FIFA Brasil 2014, nas cidades que, a critério do Comitê Paulista da Copa e segundo critérios 
estabelecidos pelos organizadores do evento, tenham potencial para recepcionar delegações.
O objetivo é apoiar empresas e municípios na realização de investimentos que melhorem a 
infraestrutura turística das cidades para a recepção do público e eventuais seleções que se 
instalarem no Estado.
Com taxa subsidiada pelo Governo do Estado, essa linha especial tem taxa de juros de 2% ao 
ano (+IPC/FIPE).
Até junho de 2013, R$ 5,6 milhões já foram desembolsados dentro deste programa, às pequenas 
e médias empresas do Estado de São Paulo.
3.3. Linhas de Financiamento
A Desenvolve SP fechou o 1º semestre de 2013 com 23 linhas de financiamento com recursos 
próprios, além das linhas do BNDES, onde a Agência se configura como agente financeiro.
3.3.1. Recursos Próprios
No primeiro semestre de 2013, foram lançadas duas novas linhas de financiamentos, com 
recursos próprios:
I. Linha de Iluminação Pública: linha de crédito para financiar projetos que contemplem a 
implantação, ampliação ou adequação do sistema de iluminação pública. 
Beneficiários: administração municipal direta, as autarquias e fundações instituídas ou mantidas, 
direta ou indiretamente, pelos municípios. 
Garantias: cotas do ICMS e/ou do FPM.
Taxas de juros: 8% ao ano (mais o IPC-FIPE).
Prazos: até 72 meses.
Carência: até 12 meses.
II. Linha de Acessibilidade Urbana: linha de crédito para financiar projetos que contemplem a 
implementação de plano de acessibilidade nos espaços públicos para pessoas com deficiência 
visual, auditiva, física, motora e intelectual e que criem condições de inclusão social a esse 
público. 
O Governo do Estado de São Paulo disponibilizará recursos para a equalização da taxa de 
juros, subsidiando a ‘juros zero’ os financiamentos em situação adimplentes.
Beneficiários: administração municipal direta, as autarquias e fundações instituídas ou mantidas, 
direta ou indiretamente, pelos municípios. 
Garantias: cotas do ICMS e/ou do FPM.
Taxas de juros: 6% ao ano (mais o IPC-FIPE).
Prazos: até 72 meses.
Carência: até 12 meses.
3.3.2. Recursos de Terceiros
Foram lançadas, também, duas novas linhas de financiamento, destinadas às Instituições 
Filantrópicas de Saúde que prestam serviços ao Sistema Único de Saúde:
• BNDES Automático, para operações de até R$ 20 milhões;
• BNDES FINEM para operações com valor acima de R$ 20 milhões. 
As linhas destinam-se a ampliação de instalações e melhoria do atendimento das Instituições de 
Saúde e também ao refinanciamento de suas dívidas junto a bancos e fornecedores.
Também em maio, foi aprovada linha de repasse com recursos da Financiadora de Estudos e 
Projetos (FINEP), dentro do Programa INOVACRED, destinada ao financiamento de projetos 
de inovação visando aumentar a competitividade de empresas com faturamento de até R$ 90 
milhões de reais.
3.4. Parcerias e Eventos
Focando a geração de negócios e a divulgação da Instituição e de suas linhas de financiamento, 
a Desenvolve SP participou de feiras e eventos em todo o Estado de São Paulo, entre eles: 
1º Fórum Regional de Varejo, em Campinas, FEIPLASTIC – Feira Internacional do Plástico, no 

Anhembi – São Paulo, Salas de Créditos FIESP – Federação das Indústrias do Estado de São 
Paulo, Rodadas de Negócios CIESP – Centro das Indústrias do Estado de São Paulo.
Em junho de 2013, a Desenvolve SP participou, também, da FEIMAFE 2013 - Feira Internacional 
de Máquinas-Ferramenta e Sistemas Integrados de Manufaturas, onde firmou 135 parcerias com 
Fabricantes e Revendedores para facilitar o acesso do pequeno e médio empresário paulista às 
condições especiais de financiamento da instituição, gerar novos negócios e fortalecer o setor. 
4. DESEMPENHO FINANCEIRO
A Desenvolve SP registrou, no primeiro semestre de 2013, lucro líquido de R$ R$ 8,98 milhões.
Com Patrimônio Líquido de R$ 1.035,50 milhões, o Retorno Anualizado sobre o PL (ROE), em 
30/06/2013, foi de 1,74%. O resultado bruto da intermediação financeira foi de R$ 31,00 milhões, 
com saldo líquido entre despesas operacionais e outras receitas de R$ 21,92 milhões, gerando 
resultado operacional de R$ 9,08 milhões.
O total de ativos alcançou R$ 1.254,29 milhões, em 30/06/2013, composto por 49,91% 
de Operações de Crédito, 45,06% de Títulos Públicos Federais, 1,58% de Operações 
Compromissadas lastreadas em Títulos Públicos Federais e 3,45% de outros Ativos.
Do montante destinado às operações de crédito,  70,66% provêm de recursos próprios e 29,34% 
de recursos repassados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 
e pela Agência Especial de Financiamento Industrial (FINAME).
5. GOVERNANÇA CORPORATIVA
A Desenvolve SP constantemente busca a evolução nas práticas de Governança Corporativa, 
seja pelo modelo de gestão, seja pela adoção de práticas de gestão alinhadas a princípios como 
transparência, equidade, prestação de contas, responsabilidade corporativa, conformidade, 
gestão de riscos e sustentabilidade. 
Neste 1º semestre de 2013, foi instituído o Comitê de Auditoria, unidade colegiada que, assim 
como o Conselho Fiscal e a Auditoria Interna, executará as atribuições relativas à supervisão e 
fiscalização da gestão dos administradores da Empresa.
6. GESTÃO DE PESSOAS
No fechamento do 1º semestre de 2013, a Desenvolve SP contava com 147 colaboradores ativos, 
sendo 67 homens e 80 mulheres.
Com um quadro de pessoal qualificado, na Desenvolve SP os graduados ocupam 99% do quadro, 
sendo 25% pós-graduados. A média da idade é de 37 anos e, dos 52 cargos comissionados, 65% 
são ocupados por mulheres.
7. DESTAQUES
√ DESENVOLVE SP ATINGE R$ 1 BILHÃO DE DESEMBOLSO
No dia 04 de junho de 2013, a Desenvolve SP e o Governo do Estado de São Paulo celebraram, 
em um evento no Palácio dos Bandeirantes, a marca de R$ 1 bilhão de desembolsos.
Para alcançar esta marca, a Desenvolve SP lançou programas inovadores e produtos com juros a 
partir de zero, subsidiados pelo Governo do Estado, que apoiam empresas e prefeituras paulistas, 
incentivando a melhoria da qualidade de vida da população e a geração de emprego e renda.
√ PRÊMIO: MELHORES EMPRESAS PARA ESTAGIAR 2012
A Desenvolve SP recebeu do Centro de Integração Empresa Escola (CIEE) o prêmio ‘As Melhores 
Empresas para Estagiar 2012’, na categoria setor público, até 60 estagiários. Nunca na história 
do prêmio, lançado em 2006, um órgão do Governo do Estado de São Paulo esteve entre os 
vencedores. Organizado pelo CIEE, o concurso premia as melhores iniciativas de programas de 
estágio no Estado.
√ SETOR AVÍCOLA – CAPITAL DE GIRO COM GARANTIA DE CRÉDITOS ICMS
Em uma ação pioneira no Brasil, a Desenvolve SP, com base no Decreto 58.465, de 16 de outubro 
de 2012, passou a aceitar, como garantia, créditos de Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
e Serviços (ICMS), retidos junto à Secretaria da Fazenda em operações de capital de giro aos 
avicultores.
Os créditos acumulados do imposto são resultado de uma iniciativa do Governo Estadual 
para recuperar o setor avícola, que atravessava uma crise no ano passado e estava perdendo 
competitividade por causa do aumento de custos na produção.
O crédito de ICMS é um direito amparado por lei, que possibilita ao produtor recuperar o imposto 
incluso no preço de insumos como óleo diesel, ração para aves e outros animais, embalagens, 
adubos, entre outros materiais.
√ ENCONTROS EMPRESARIAIS NO INTERIOR PAULISTA
Nos meses de junho e julho, a Desenvolve SP levou ao interior do Estado de São Paulo o 
renomado consultor César Souza, presidente do Grupo Empreenda. Esses eventos foram 
programados para as cidades de Sorocaba, Campinas, Jundiaí, São José dos Campos, Bauru, 
Santo André, entre outras.
Especialmente destinados aos grandes empresários da região, os encontros tiveram como 
objetivo incentivar uma reflexão mais aprofundada sobre o atual cenário econômico, gestão 
corporativa e oportunidades de negócios presentes em cada região.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
Semestres findos em 30 de junho de 2013 e 2012

(Em milhares de Reais)

		  			   Reservas de lucros			 
						      Lucros ou
		  Capital	 Aumento	 Legal	 Especiais	 prejuízos
		  realizado	 de capital		  de lucro	 acumulados	 Total
								      
			 
Saldos em 01/01/2012 	 1.000.000	  - 	 4.164 	 20.478 	  - 	 1.024.642
								      
Lucro líquido do período	  - 	  - 	  - 	  - 	 22.972 	 22.972 
								      
 Destinações: 						         	
				  
	  Reservas 	  - 	  - 	  1.149 	 4.019 	  (5.168)	  - 
	  Dividendos 	  - 	  - 	  - 	  - 	  (3.868)	  (3.868)
	  Juros sobre o capital próprio 	  - 	  - 	  - 	  - 	  (13.936)	  (13.936)
								      
Saldos em 30/06/2012 	 1.000.000 	  - 	  5.313 	 24.497 	  - 	  1.029.810 
								      
Mutações do período 	  - 	  - 	  1.149 	  4.019 	  - 	  5.168 
								      
Saldos em 01/01/2013	 1.000.000 	  - 	  5.776 	 27.682 	  - 	 1.033.458 
								      
Lucro líquido do período 	  - 	  - 	  - 	  - 	  8.967 	  8.967 
								      
	 Destinações: 						         	
	 Reservas 	  - 	  - 	  448 	  1.599	 (2.047)	  - 
	  Dividendos 	  - 	  - 		   - 		   -
	  Juros sobre o capital próprio 	  - 	  - 	  - 	  - 	  (6.920)	  (6.920)
								      
 Saldos em 30/06/2013	 1.000.000	  -	  6.224	 29.281	  - 	 1.035.505 
								      
 Mutações do período	  - 	  - 	  448	 1.599	  - 	 2.047 

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto 
Semestres findos em 30 de junho de 2013 e 2012

(Em milhares de Reais)

			   	 1º semestre	 1º semestre
			   Nota	 de 2013	 de 2012
					   
 Fluxo de caixa das atividades operacionais 			 
	  Lucro líquido do semestre		  8.967	 22.972
				  
	  Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa líquido		  20.090	 6.483
		   Provisão para créditos de liquidação duvidosa 		   20.028 	  6.429 
		   Depreciação e amortização 		   62 	  54 
					   
	  Lucro ajustado do semestre		  29.057 	  29.455 
					   
	  Variação ativo/passivo		  (15.427)	  (23.090)
		   (Aumento)/redução em TVM 		   38.597 	  88.882 
		   (Aumento)/redução operações de crédito 		   (54.648)	  (119.613)
		   (Aumento)/redução outros créditos 		   (23.395)	  (6.866)
		   (Aumento)/redução outros valores e bens 		   (58)	  - 
		   Aumento/(redução) depósitos 		   (5.046)	  1.098 
		   Aumento/(redução) obrigações por empréstimos e repasses		  23.397 	  16.386 
		   Aumento/(redução) outras obrigações 		   5.726 	  (2.977)
					   
	  Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais		  13.630 	  6.365 
					   
 Fluxo de caixa das atividades de investimentos 			 
		   Devolução/aquisição de ações e cotas 		   408 	  (1.000)
		   Aquisição de imobilizado de uso 		   (377)	  (25)
		   Aplicações no intangível 		   (18)	  (9)
					   
	  Caixa líquido das atividades de investimentos		  13 	  (1.034)
					   
 Fluxo de caixa das atividades de financiamentos 			 
		   Dividendos pagos/provisionados	 12 	  - 	  (3.868)
	  	  Juros sobre o capital próprio pagos/provisionados	 12 	  (6.920)	  (13.936)
					   
	  Caixa líquido das atividades de financiamentos		   (6.920)	  (17.804)
					   
 Aumento/(redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa		  6.723	 (12.473)
					   
 Modificação na posição de caixa e equivalentes de caixa 
 		   Caixa e equivalentes de caixa no início do período		  13.500 	  19.743 
	  	  Caixa e equivalentes de caixa no final do período	 4 	  20.223 	  7.270 
					   
 Aumento/(redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa 	  	 6.723 	  (12.473)

Para nós, 
financiamento  
é investimento.
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Notas explicativas às Demonstrações Financeiras 
Semestres findos em 30 de junho de 2013 e 30 de junho de 2012

(Em milhares de Reais)
1 -	Contexto operacional
A Desenvolve SP - Agência de Fomento do Estado de São Paulo S.A. é uma Instituição Finan-
ceira de Capital Fechado, constituída sob a forma de sociedade anônima de economia mista, 
pela Lei Estadual nº 10.853/2001 e regulamentada pelo Decreto nº 52.142/2007, sendo parte 
integrante da administração indireta do Estado de São Paulo. 
Em 16/05/2013, foi publicada a alteração da razão social da Nossa Caixa Desenvolvimento - 
Agência de Fomento do Estado de São Paulo S.A para Desenvolve SP - Agência de Fomento do 
Estado de São Paulo S.A., conforme aprovação dos Acionistas, em Assembleia Geral Extraordi-
nária de 04/03/2013, e autorização pelo Banco Central do Brasil, em 16/04/2013.
As operações são regulamentadas pela Resolução CMN nº 2.828, de 30 de março de 2001, 
e alterações. A instituição iniciou suas atividades operacionais em 11 de março de 2009, após 
autorização de funcionamento do Banco Central do Brasil, obtida em 11 de fevereiro de 2009. 
Sua missão é promover o desenvolvimento sustentável da economia paulista por meio de solu-
ções financeiras. Podendo praticar operações através de recursos próprios e repasses de recur-
sos captados no País e no exterior originários de:
i.	 Fundos governamentais;
ii.	 Orçamento estadual;
iii.	 Organismos e Instituições Nacionais e Internacionais de Desenvolvimento.
Também faz parte do objeto social a prestação de garantias, a prestação de serviços de consulto-
ria e de agente financeiro, bem como a administração de fundos de desenvolvimento, observado 
o disposto no art. 35 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.
2 -	Apresentação das Demonstrações Financeiras
As Demonstrações Financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. A apre-
sentação dessas Demonstrações Financeiras está em conformidade com o Plano Contábil das 
Instituições do Sistema Financeiro (COSIF). 
Em 14/08/2013, a Diretoria Colegiada aprovou a conclusão das Demonstrações Financeiras da 
Desenvolve SP - Agência de Fomento do Estado de São Paulo.
3 -	Alterações na Lei das S.A. (Lei nº. 6.404) 
A Lei nº. 11.638, publicada no Diário Oficial da União em 28 de dezembro de 2007 e complemen-
tada pela Lei nº 11.941 de 27 de maio de 2009, alterou diversos dispositivos da Lei nº. 6.404 (So-
ciedade por Ações).  Com vistas a regulamentar essas alterações, o Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) editou diversos pronunciamentos contábeis de 2008 a 2010, alguns dos quais 
já foram revistos entre 2010 e 2012.
A normatização do Banco Central do Brasil editada até o momento considera: (a) tratamento do 
saldo das reservas de capital e da destinação dos lucros acumulados; (b) tratamento do ativo 
imobilizado e diferido; (c) reconhecimento, mensuração e divulgação de perdas em relação ao 
valor recuperável de ativos (d) apresentação da demonstração do fluxo de caixa em substituição 
da demonstração das origens e aplicações de recursos (e) tratamento de provisões, passivos e 
ativos contingentes; (f) divulgação sobre partes relacionadas; (g) evento subsequente ao período 
contábil a que se referem as demonstrações contábeis; (h) critérios e condições para mensu-
ração, reconhecimento e divulgação de transações com pagamento baseado em ações, e (i) 
registro e evidenciação de políticas contábeis, mudança de estimativa e retificações de erros, e 
(j) estrutura conceitual para a elaboração e apresentação das demonstrações financeiras.
4 -	Principais práticas contábeis 
a)	 Receitas e despesas
As receitas e despesas são registradas de acordo com o regime de competência, com exceção 
das rendas provenientes das operações de crédito vencidas há mais de 60 dias, que serão regis-
tradas como receita efetiva, somente na data do seu recebimento.
b)	 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e aplicações em 
títulos e valores mobiliários de curto prazo, de alta liquidez, com vencimento igual ou inferior a 90 
dias entre a data de aquisição e a data de vencimento, que são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor.
Em 30 de junho de 2013, o caixa e equivalentes de caixa estavam assim compostos:

 30.06.2013 30.06.2012
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 19.795 6.299
Títulos e valores mobiliários - Cotas de fundos de investimento       428       971
Total de Caixa e Equivalentes de Caixa 20.223 7.270

c)	 Títulos e valores mobiliários
Os títulos e valores mobiliários que compõem a carteira própria foram registrados pelo seu custo 
de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço. Os fundos de inves-
timento são registrados pelo valor da cota divulgada pelo Administrador. 
As agências de fomento estão dispensadas da aplicação da Circular Bacen nº 3.068, de 8 de no-
vembro de 2001, a qual estabelece que os títulos e valores  mobiliários devem ser classificados 
dentro das seguintes categorias: títulos para negociação, disponíveis para a venda e mantidos 
até o vencimento, sendo que para as duas primeiras categorias deve ocorrer o ajuste ao valor 
de mercado.
d)	 Operações de crédito, obrigações por repasse e provisão para perdas em operações 

de crédito
d1. Operações de crédito e obrigações por repasse
As operações de crédito e as obrigações por repasse estão registradas ao valor do principal, 
incorporando rendimentos e encargos auferidos até a data do balanço, em razão da fluência 
dos prazos.
Os rendimentos de operações de crédito com atraso igual ou superior a 60 dias são apropriados 
somente por ocasião do efetivo recebimento dos valores em atraso.
d2. Provisão para perdas em operações de crédito
A classificação das operações de crédito e a constituição das respectivas provisões para perdas 
são efetuadas observando os parâmetros estabelecidos pela Resolução CMN nº 2.682, de 21 
de dezembro de 1999.
A Administração adota a premissa da contagem em dobro dos prazos para constituição da pro-
visão por atraso das operações de crédito com prazo superior a 36 meses e que possuam ga-
rantias reais, conforme facultado pelo artigo 4º, parágrafo primeiro, da Resolução CMN nº 2.682, 
de 21 de dezembro de 1999.
d3. Renegociações
As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam classifi-
cadas. Quando houver amortização significativa da operação ou quando novos fatos relevantes 
justificarem a mudança do nível de risco, nos termos da Resolução CMN nº 2.682, de 21 de 
dezembro de 1999, poderá ocorrer a reclassificação da operação para categoria de menor risco. 
As renegociações de operações de crédito, anteriormente baixadas como prejuízo, são classifi-
cadas como nível “H”, sendo que os eventuais ganhos provenientes da renegociação somente 
são reconhecidos como receita quando efetivamente recebidos. 
e)	 Ativo permanente
O ativo permanente é registrado ao custo de aquisição líquido das respectivas depreciações e 
amortizações acumuladas, calculadas pelo método linear de acordo com a vida útil estimada 
dos bens à taxa de:
•	 10% para instalações, móveis e equipamentos de uso e sistemas de comunicação;
•	 20% para sistemas de processamento de dados;
•	 20% para intangíveis.
f)	 Demais ativos e passivos
Os demais ativos e passivos são apresentados pelos valores de realização ou liquidação na 
data do balanço. 
g)	 Provisão para imposto de renda, contribuição social e contribuições
g1.  Provisão para imposto de renda e contribuição social 
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota de 15% sobre o lucro real, acrescida 
de adicional de 10% sobre o excedente a R$ 240 mil no ano. 
Com o advento da lei nº 12.715 de 2012, a partir de janeiro de 2013, as agências de fomento 
ficam submetidas às regras de tributação aplicáveis aos bancos de desenvolvimento. Desta for-
ma, a alíquota da contribuição social calculada sobre o lucro real passa de 9% para 15%. 
Os créditos tributários referentes ao imposto de renda e contribuição social são constituídos 
através das diferenças temporárias entre o resultado contábil e fiscal. A expectativa de realização 
destes créditos está demonstrada na Nota 13 c.
g2. Recolhimento do PIS e da COFINS 
As contribuições para o Programa de Integração Social (PIS) e para o Financiamento da Se-
guridade Social (COFINS) são recolhidas mensalmente, com base na sistemática cumulativa, 
sujeitando-se às alíquotas de 0,65% e 4%, respectivamente, incidentes sobre o faturamento, 
permitindo-se ainda a dedução das despesas estabelecidas na legislação tributária.
h)	 Utilização de Estimativas
As estimativas contábeis são determinadas pela Administração, considerando fatores e premis-
sas estabelecidas com base em julgamento. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e 
premissas incluem as provisões para créditos de liquidação duvidosa e provisões para contin-
gências. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
divergentes em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Administra-
ção revisa as estimativas e premissas periodicamente.
i)	 Contingências 
A Instituição segue as diretrizes da Resolução CMN nº 3.823, de 16 de dezembro de 2009, 
emitida pelo Banco Central do Brasil referente aos procedimentos aplicáveis no reconhecimento, 
mensuração e divulgação de provisões, contingências passivas e contingências ativas.
A constituição da provisão para contingências passivas é realizada sempre que a opinião dos as-
sessores jurídicos em relação à perda seja classificada como provável e que haja uma estimativa 
confiável dos montantes envolvidos. Os passivos contingentes são divulgados em notas explica-
tivas, a menos que seja remota a possibilidade de ocorrer qualquer desembolso na liquidação.
5 -	Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos
Em 30 de junho de 2013 e 2012, a carteira de títulos e valores mobiliários estava assim 
composta:

 30.06.2013 30.06.2012

 Curto 
Prazo

Longo 
prazo Total Curto 

prazo
Longo 
prazo Total

Letras Financeiras do Tesouro - LFT 111.534 453.297 564.831 - 710.526 710.526
Cotas de Fundos de Renda Fixa 428             - 428 971             - 971
Total 111.962 453.297 565.259 971 710.526 711.497

As Cotas do Fundo de Renda Fixa e Letras Financeiras do Tesouro são custodiadas pelo Banco 
do Brasil S.A. Em 30 de junho de 2013 e 2012, a Instituição não possuía em aberto operações 
envolvendo instrumentos financeiros derivativos.

6 -	Operações de crédito	
a)	 Carteira por modalidade

 30.06.2013 30.06.2012
Financiamentos 419.409 234.188
Empréstimos 126.986 172.492
Financiamento de Infraestrutura e Desenvolvimento 114.391 49.919
Total da Carteira de Crédito 660.786 456.599
Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa (34.788) (11.826)
Total da Carteira de Crédito Líquido de Provisões 625.998 444.773

b)	 Receitas de operações de crédito

 30.06.2013 30.06.2012
Financiamentos 18.723 9.133

Empréstimos 7.799 11.170

Financiamento de Infraestrutura e Desenvolvimento 7.734 2.146

Títulos Descontados - 7

Total 34.256 22.456

c)	 Carteira por níveis de risco e prazos de vencimento

  Operações em Curso Normal  30.06.13 30.06.12

 AA A B C D E F G H Total da 
Carteira

Total da 
Carteira

Parcelas 
Vincendas 293.192 158.031 101.821 49.996 8.419 2.479 137 - 2.942 617.017 445.504

01 a 30 8.999 5.468 1.985 1.096 157 83 9 - 92 17.889 13.370

31 a 60 7.957 4.574 1.521 1.303 127 73 9 - 87 15.651 14.320

61 a 90 8.276 3.559 1.638 1.412 125 72 9 - 79 15.170 15.423

91 a 180 24.055 11.674 5.732 4.596 407 210 25 - 248 46.947 44.345

181 a 360 43.940 22.363 10.351 7.597 793 366 45 - 403 85.858 85.017

Acima de 360 199.965 110.393 80.594 33.992 6.810 1.675 40 - 2.033 435.502 273.029
Parcelas 
Vencidas - 1.535 525 724 28 103 - - 40 2.955 1.151

01 a 30 - 1.535 456 443 14 67 - - 36 2.551 967

31 a 60 - - 69 281 14 36 - - 4 404 184

Subtotal 293.192 159.566 102.346 50.720 8.447 2.582 137 - 2.982  619.972 446.655

  Operações em Curso Anormal 30.06.13 30.06.12

 AA A B C D E F G H Total da 
Carteira

Total da 
Carteira

Parcelas 
Vincendas - - - 3.669 945 4.221 3.092 10.393 5.948 28.268 4.728

01 a 30 - - - 75 24 159 216 248 360 1.082 644
31 a 60 - - - 76 23 149 227 248 112 835 458
61 a 90 - - - 77 24 151 212 131 230 825 349
91 a 180 - - - 229 72 438 531 743 685 2.698 949
181 a 360 - - - 458 143 581 996 1.483 1.212 4.873 1.109
Acima de 360 - - - 2.754 659 2.743 910 7.540 3.349 17.955 1.219
Parcelas 
Vencidas - - - 207 155 654 1.221 2.009 8.300 12.546 5.216

 01 a 30 - - - 44 25 129 217 248 116 779 616
 31 a 60 - - - - 25 137 232 248 287 929 544
 61 a 90 - - - 11 58 140 247 248 282 986 499
 91 a 180 - - - 152 47 204 525 512 2.113 3.553 1.663
 181 a 360 - - - - - 44 - 753 5.117 5.914 1.894
Acima de 360 - - - - - - - - 385 385 -
 Subtotal - - - 3.876 1.100 4.875 4.313 12.402 14.248    40.814 9.944

Total 293.192 159.566 102.346 54.596 9.547 7.457 4.450 12.402 17.230 660.786 456.599

d)	 Carteira por setor de atividade econômica

 30.06.2013 % 30.06.2012 %
Setor Público 119.118 18% 52.690 12%
Administração 
Direta 119.118 18% 52.690 12%

Setor Privado 541.668 82% 403.909 88%

Indústria 356.354 54% 258.382 56%

Outros serviços 144.614 22% 94.303 21%

Comércio 35.536 5% 51.224 11%

Pessoa física 5.164 1% - -

Total 660.786 100% 456.599 100%

e)	 Constituição da provisão para operações de crédito por níveis de risco

  30.06.2013 30.06.2012
Nível de 
Risco  % Provisão  Valor das 

Operações  Provisão  Valor das 
Operações  Provisão 

AA - 293.192 - 258.675 -
A 0,5 159.566 798 125.980 630
B 1,0 102.346 1.023 35.169 352
C 3,0 54.596 1.638 20.841 625
D 10,0 9.547 955 914 91
E 30,0 7.457 2.237 5.208 1.562
F 50,0 4.450 2.225 2.492 1.246
G 70,0 12.402 8.682 - -
H 100,0 17.230 17.230 7.320 7.320
Total  660.786 34.788 456.599 11.826

f)	 Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa

 30.06.2013 30.06.2012

Saldo Inicial                  19.776                5.397 
Créditos baixados para prejuízo (5.016)                        - 

Provisão constituída                  20.028               6.429 

Saldo Final               34.788             11.826 

g)	 Informações complementares

 1º Semestre/2013 1º Semestre/2012
Créditos renegociados (a) 26.716                 12.096                 

Créditos baixados para prejuízo                  5.016                  - 

(a) Considera-se renegociação qualquer tipo de acordo que implique alteração nos prazos de 
vencimento ou nas condições de pagamento originalmente pactuadas.
7 -	Outros créditos

 30.06.2013 30.06.2012

Créditos a receber (a) 20.167 -

Créditos tributários (Nota 13c) 18.552 4.964

Adiantamentos para despesas 458 370

Devedores diversos 219 664

Impostos e contribuições a compensar - 2.802

Total 39.396 8.800

(a) Referem-se a créditos de ICMS recebidos em quitação de operações de crédito, pendentes 
de liquidação financeira (Nota 18). 
8 -	Depósitos vinculados

 30.06.2013 30.06.2012
Garantias de operações de crédito (a) 941 4.857

Garantias de fornecedores 160 160

Total 1.101 5.017

(a) Referem-se a recursos provenientes da liquidação de duplicatas ou contratos recebidos como 
garantias de operações de crédito, que serão liberados ao cliente quando verificado o nível míni-
mo exigido de garantias para essas operações (Nota 18).
9 -	Obrigações por repasses do País - Instituições oficiais
As obrigações por repasses do país referem-se a recursos captados junto ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e a Agência Especial de Financiamento Industrial 
- FINAME, com vencimentos mensais e encargos financeiros conforme tabela abaixo.

Programa Encargos 30.06.2013 30.06.2012
BNDES Pós: TJLP ou TJLP mais juros de 0,5% até 4,0 % a.a. 57.401 34.373

FINAME Pré: Juros de até 7,0 % a.a. 
Pós: TJLP mais juros de 1,0% até 1,7% a.a 133.184 83.172

Total  190.585 117.545

10 -	  Outras obrigações
a)	 Sociais e estatutárias

 30.06.2013 30.06.2012
Juros sobre o capital próprio 6.920 6.904

Participação nos lucros      804      897

Total 7.724 7.801
continua...

b)	 Fiscais e previdenciárias

 30.06.2013 30.06.2012

Imposto de Renda 3.727 4.222

Contribuição Social 2.508 1.693

Impostos e contribuições sobre salários 1.089 973

COFINS       311       352

PIS       51 57

Outros 63 41

Total   7.749   7.338

c)	 Outras Obrigações - Diversas

 30.06.2013 30.06.2012

Credores por créditos a realizar (a)      3.639      -

Fornecedores      3.069      986

Provisões para despesas de pessoal 1.803 1.580

Provisões para despesas administrativas 1.240 2.648

Credores diversos      8      113

Total 9.759 5.327

(a) Referem-se ao valor excedente dos créditos de ICMS, recebidos em quitação de operações 
de crédito, e o valor contábil das respectivas operações, o qual será ressarcido aos clientes por 
ocasião da venda dos créditos.
11 -	 Desdobramento das contas de resultado
a)	 Despesas de pessoal

 1º Semestre/2013 1º Semestre/2012

Proventos 5.171 4.943

Encargos sociais 2.076 1.999

Benefícios 1.543 1.457

Honorários de diretores e conselheiros 1.240 1.167

Treinamento 211 229

Estagiários       94       118

Total 10.335 9.913

b)	 Outras despesas administrativas

 1º Semestre/2013 1º Semestre/2012

Propaganda e publicidade (a) 4.238 3.133

Manutenção e conservação de bens (b) 1.280 161

Processamentos de dados 1.203 1.135

Serviços técnicos especializados 764 485

Patrocínios e relações públicas (a) 690 1.207

Transporte 325 310

Serviços de terceiros 149 163

Serviços do sistema financeiro 128 221

Publicações 125 122

Comunicações 109 97

Vigilância e segurança 102 89

Viagens no país 97 87

Materiais de Escritório 85 20

Seguros 84 10

Água, energia e gás 80 98

Depreciação 43 22

Amortização 18 32

Viagens ao exterior - 3

Outras (legais e judiciais, copa, cozinha, limpeza, etc.) 514 274

Total 10.034 7.669

(a) Os investimentos em Propaganda e Publicidade incluem publicidade legal, realização de pes-
quisas, produção de materiais informativos, campanha publicitária, mídia e ações de marketing 
para divulgação dos produtos oferecidos no mercado com foco na geração de negócios junto ao 
público alvo, além de divulgar a forma de atuação da Instituição. Já o item Promoções e Relações 
Públicas refere-se substancialmente a investimentos relativos à participação em feiras e eventos 
de negócios, realizados em diversos locais do estado de São Paulo.
(b) As despesas com manutenção e conservação de bens, no 1º semestre de 2013, referem-se, 
essencialmente, aos gastos com a reforma do edifício sede.

c)	 Despesas tributárias

 1º Semestre/2013 1º Semestre/2012

Contribuição ao COFINS 2.099 2.256

Contribuição ao PIS 341 367

ISS        62        74

IPTU 58 110

Outras         15         9

Total    2.575    2.816

Desenvolvimento 
que gera acessibiliDaDe  
para toDos.
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Ao Conselho de Administração e aos Acionistas da
Desenvolve SP - Agência de Fomento do Estado de São Paulo S.A.
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras da Desenvolve SP - Agência de 
Fomento do Estado de São Paulo S.A. (“Instituição”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 30 de junho de 2013 e as respectivas demonstrações 
do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o semestre findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas 
contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A administração da instituição é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil, assim como pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demons-

trações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem 
o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja 
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para ob-
tenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas 
demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do 
julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos 
relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeira da instituição para planejar os procedimentos de auditoria que são 
apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião 
sobre a eficácia desses controles internos da instituição.  Uma auditoria in-
clui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem 
como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas 
em conjunto.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Desenvolve SP - Agência de Fomento do Estado de São Paulo 
S.A. em 30 de junho de 2013, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o semestre findo naquela data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil.

São Paulo, 19 de agosto de 2013

KPMG Auditores Independentes	      Alberto Spilborghs Neto
CRC 2SP014428/O-6                                Contador CRC 1SP167455/O-0

Parecer do Conselho Fiscal Parecer do Conselho de Administração

	 Milton Luiz de Melo Santos	 Claudio de Oliveira Torres
	 Paulo Roberto Penachio	 Julio Themes Neto

Lucivaldo Pereira Lima - Contador - CRC 1SP258038/O-1

Diretoria

RESUMO DO RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA

O Comitê de Auditoria da Desenvolve SP - Agência de Fomento do Estado de São Paulo 
S.A. foi instituído em atendimento à Resolução nº 3.198/04 do Conselho Monetário 
Nacional - CMN e ao estatuto social da Instituição, tendo os seus 3 (três) membros 
efetivos, sem mandato fixo, tomado posse formalmente na reunião de 25 de abril de 2013 
do Conselho de Administração. 
Compete ao Comitê de Auditoria assessorar o referido conselho no desempenho de 
suas atribuições relacionadas ao acompanhamento das práticas contábeis adotadas 
na elaboração das demonstrações financeiras da instituição, na qualidade e eficácia do 
sistema de controles interno e de administração de riscos e na indicação e avaliação da 
efetividade da auditoria independente e da auditoria interna. 
O Comitê de Auditoria atua como órgão auxiliar, consultivo e de assessoramento, sem 
poder decisório ou atribuições executivas. As avaliações do Comitê baseiam-se nas 
informações recebidas da Administração, dos auditores independentes, da auditoria 
interna, dos responsáveis pelo gerenciamento de riscos e de controles internos e nas suas 
próprias análises decorrentes de sua atuação de supervisão e monitoramento.
1 - Atividades realizadas no período
O Comitê de Auditoria reuniu-se formalmente 4 (quatro) vezes desde a data de sua 
constituição, realizando 29 (vinte e nove) sessões de debates, análises, esclarecimentos 
e, quando pertinentes, recomendações de melhorias nos processos de negócios.  Essas 
reuniões envolveram diretores, superintendentes e gerentes da instituição. O Relatório do 
Comitê de Auditoria e este resumo foram aprovados em reunião de 20 de agosto de 2013. 
As atas de reuniões e o referido relatório são encaminhados regularmente ao Conselho 
de Administração. 
2 - Avaliação da efetividade dos sistemas de controle interno
A Administração é responsável pelo desenho e pela implantação de políticas, de 
procedimentos, processos e práticas de controles internos que assegurem a salvaguarda 
de ativos, o tempestivo reconhecimento de passivos e a identificação, quantificação e 
mitigação, em níveis aceitáveis, dos fatores de risco da Instituição.
A Auditoria Interna é responsável por aferir o grau de atendimento ou observância, por 
todas as áreas da Instituição, dos procedimentos e práticas de controles internos e que 
estes se encontrem em efetiva aplicação.
A KPMG Auditores Independentes é a firma de auditoria responsável por examinar as 
demonstrações financeiras e emitir opinião quanto ao seu preparo consoante as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. 

De forma complementar, como resultado de sua revisão dos controles internos para fins 
de emitir a opinião sobre as demonstrações financeiras, a Auditoria Independente produz 
relatório de recomendações sobre práticas contábeis e de controle interno. 
Baseado nas diversas informações trazidas ao seu conhecimento, o Comitê de Auditoria 
registra como positivos os esforços que vêm sendo desenvolvidos pela Administração 
com vistas a garantir a efetividade dos sistemas de controle interno e de gerenciamento 
de riscos da instituição. Considera, ainda, que as atribuições e responsabilidades, assim 
como os procedimentos relativos à avaliação e monitoramento dos riscos legais estão 
definidos e continuam sendo praticados de acordo com as orientações corporativas. 
3 - Recomendações apresentadas à diretoria
O Comitê de Auditoria efetuou recomendações à administração da instituição com 
o fito de aperfeiçoar as práticas adotadas de avaliação e concessão de créditos.  Tais 
recomendações foram analisadas e estão sendo implantadas.
4 - Avaliação da efetividade das auditorias independente e interna
O Comitê mantém um canal regular de comunicação com os auditores internos e 
independentes, permitindo ampla discussão dos resultados de seus trabalhos e de 
aspectos contábeis e de controles internos relevantes e, em decorrência, avalia como 
plenamente satisfatório o volume e a qualidade das informações fornecidas por esses 
profissionais, as quais apoiam sua opinião acerca da adequação e integridade dos 
sistemas de controles internos e das demonstrações financeiras. Ademais, não foram 
identificadas situações que pudessem afetar a objetividade e a independência dos 
auditores independentes e/ou a autonomia dos auditores internos.
O Comitê de Auditoria acompanhou as atividades realizadas pela Auditoria Interna e 
pela Auditoria Independente, a partir de 25 de abril de 2013 – data da posse de seus 
membros – quer por meio da realização de reuniões periódicas, quer pela revisão dos 
relatórios emitidos desta data até o presente momento. Os resultados desses trabalhos 
não trouxeram ao conhecimento do Comitê a existência de riscos residuais que possam 
afetar a solidez e a continuidade da instituição. Em decorrência, o Comitê de Auditoria 
avalia positivamente a cobertura e a qualidade dos trabalhos realizados pela Auditoria 
Interna e pela Auditoria Independente no período de tempo em tela, concernentes às 
avaliações dos procedimentos e práticas de controles internos da Instituição e auditoria 
das demonstrações financeiras do semestre findo em 30 de junho de 2013.
5 - Avaliação da qualidade das demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela definição e implantação de sistemas de informações 

que produzam as demonstrações financeiras da Instituição, em observância à legislação 
societária, práticas contábeis, normas do Conselho Monetário Nacional - CMN e do Banco 
Central do Brasil - BACEN.
O Comitê de Auditoria reuniu-se com os responsáveis pelas áreas de contabilidade para 
análise dos procedimentos que envolveram o processo de preparação das demonstrações 
financeiras relativas ao semestre findo em 30 de junho de 2013, das práticas contábeis 
brasileiras relevantes utilizadas pela Instituição na sua elaboração e do cumprimento de 
normas editadas emanadas pelo CMN e BACEN. 
Por fim, discutiu com os auditores independentes os resultados dos trabalhos e suas 
conclusões sobre a auditoria das referidas demonstrações financeiras, cujo relatório se 
apresenta sem ressalvas. Os principais pontos discutidos também se relacionaram com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, com a obediência pela às normas do CMN e do 
BACEN e, ainda, com recomendações e demais apontamentos nos relatórios de controles 
internos e riscos e apresentação das demonstrações financeiras. 
O Comitê de Auditoria verificou que as demonstrações financeiras estão apropriadas em 
relação às práticas contábeis e à legislação societária, bem como às normas do CMN e 
do BACEN. 
6 – Conclusões
Baseado nas informações recebidas das áreas responsáveis, nos trabalhos da Auditoria 
Interna e nos relatórios produzidos pela Auditoria Independente, o Comitê de Auditoria 
conclui que não foram apontadas falhas no cumprimento da legislação, da regulamentação 
e das normas internas que possam colocar em risco a continuidade da Instituição.
O Comitê de Auditoria, em decorrência das avaliações fundamentadas nas informações 
recebidas da Administração, da Auditoria Interna, da Auditoria Independente e da área 
responsável pelo monitoramento corporativo dos controles internos e riscos, ponderadas 
as limitações decorrentes do escopo de sua função, recomenda ao Conselho de 
Administração a aprovação das Demonstrações Financeiras auditadas, referentes ao 
semestre findo em 30 de junho de 2013.
São Paulo, 20 de agosto de 2013.

Jerônimo Antunes - Presidente 
Francisco Vidal Luna
Joaquim Elói Cirne de Toledo

Os membros do Conselho Fiscal da Desenvolve SP – Agência de Fomento do Estado de São Paulo S.A., no uso de suas atribuições legais 
e estatutárias, procederam ao exame do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras relativos ao semestre findo em 30 
de junho de 2013, e a vista do Parecer dos Auditores Independentes, apresentado sem ressalvas, opinam que os referidos documentos 
refletem a situação patrimonial e financeira da Sociedade e estão em condições de serem submetidos ao Conselho de Administração.

São Paulo, 19 de agosto de 2013.

	 CARLOS HENRIQUE FLORY                 	 HUMBERTO BAPTISTELLA FILHO
	 Conselheiro	 Conselheiro
			                             
	 NEIDE SARACENI HAHN                            	 TOMÁS BRUGINSKI DE PAULA
	 Conselheira 	 Conselheiro

O Conselho de Administração da Desenvolve SP  – Agência de Fomento do Estado de São Paulo S.A., no uso de suas atribuições 
legais e estatutárias, procederam ao exame do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras relativos ao semestre 
findo em 30 de junho de 2013 e a vista do Parecer dos Auditores Independentes, apresentado sem ressalvas, opinam que os referidos 
documentos estão em condições de serem submetidos à Assembleia Geral Ordinária para aprovação.

São Paulo, 27 de agosto de 2013. 

	 ANDREA SANDRO CALABI 	 ROBERTO BRÁS MATOS MACEDO	 FRANCISCO VIDAL LUNA 	      
	 Presidente	 Conselheiro	 Conselheiro	  

	 MILTON LUIZ DE MELO SANTOS 	 MÔNIKA CARNEIRO MEIRA BERGAMASCHI	 LÍDIA GOLDENSTEIN
	 Conselheiro	 Conselheira	 Conselheira

12 -	 Patrimônio líquido
a)	 Capital social
Em 30 de junho de 2013 e 2012, o capital social de R$ 1 bilhão está representado por 
1.000.000.000 de ações ordinárias de classe única, todas nominativas e sem valor nominal.
b)	 Dividendos e juros sobre o capital próprio 
Em Reunião do Conselho de Administração de 22 de março de 2011, os membros deliberaram 
que, a partir de 2011 até a sua revogação, ocorrerá a distribuição de 100% do lucro líquido após 
destinações previstas em Lei, observado o limite máximo da distribuição sob a forma de juros 
sobre o capital próprio, estabelecido pela legislação, e o restante na forma de dividendos.
No 1º semestre de 2012, foram distribuídos juros sobre o capital próprio e dividendos. No 1º se-
mestre de 2013, houve provisionamento de juros sobre o capital próprio para futura distribuição.

 1º Semestre/2013 1º Semestre/2012

Juros sobre o capital próprio 6.920 13.936

Dividendos - 3.868

Total 6.920 17.804

Para elaboração da Demonstração de Resultado, os juros sobre o capital próprio são demons-
trados posteriormente à apuração do lucro líquido, consoante o artigo 3º da Circular Bacen nº 
2.739, de 19 de fevereiro de 1997.
c)	 Lucro por ação

 1º Semestre/2013 1º Semestre/2012

Lucro líquido do período 8.967 22.972

Número de ações 1.000.000.000 1.000.000.000

Lucro por ação (R$) 0,00897 0,02297

d)	 Reserva legal
A reserva legal é constituída por 5% do lucro líquido do exercício, limitada a 20% do capital 
social.
13 -	 Imposto de renda e contribuição social
a)	 Demonstrativo de imposto de renda e contribuição social

 1º Semestre/2013 1º Semestre/2012

Despesa de imposto de renda (5.501) (6.112)

Despesa de contribuição social (3.313) (2.207)

Ativo fiscal diferido                     9.501                     3.117

Total 687 (5.202)

b)	 Reconciliação do imposto de renda e contribuição social

 1º Semestre/2013 1º Semestre/2012
Resultado antes da tributação sobre o lucro e 
participações 9.091 29.087
Participação dos empregados (811) (913)
Resultado após a participação dos 
empregados 8.280 28.174
Encargo total do IR à alíquota de 25% e 
CSLL às alíquotas de 9% em 2012 e 15% 
em 2013 (Nota 4-g1).

(3.312) (9.579)

   
Ajustes para Cálculo de IR e CSLL:   

Provisões para despesas administrativas - (900)
Contribuições a entidades de classe (37) (27)
Provisão para créditos de liquidação 
duvidosa (8.012) (2.217)

Gratificação Diretoria, Conselho Fiscal e 
Administração (133) (138)

Multas (1) (1)
Outras adições (233) (248)
Outras exclusões 137 45

Total dos ajustes (8.279) (3.486)
   
Prorrogação de licença maternidade 3 3
Incentivos fiscais - PAT 6 5
Juros sobre capital próprio 2.768 4.738
Imposto de Renda e CSLL (8.814) (8.319)
Ativo fiscal diferido 9.501 3.117
Despesa de IR e CSLL 687 (5.202)

c)	 Créditos tributários 
Os créditos tributários referentes ao Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido foram constituídos sobre diferenças temporárias, aplicando-se alíquota de 40%, conforme 
apresentado abaixo:

Diferenças Temporárias 31.12.2012 Alteração de 
alíquota (Nota 4-g1)   Baixa Constituição 30.06.2013 30.06.2012

Provisão para créditos de 
liquidação duvidosa 8.959 1.581 - 8.012 18.552 4.064

Provisões para despesas 
administrativas 92 16 (108) - - 900

Total 9.051 1.597 (108) 8.012 18.552 4.964

Os créditos decorrentes da provisão com despesas administrativas serão realizados pelo paga-
mento dessas despesas, enquanto os créditos relativos à provisão para créditos de liquidação 
duvidosa serão realizados mediante a ocorrência de prejuízos, de acordo com os prazos defi-
nidos na legislação.
A expectativa de realização dos créditos relativos às despesas com provisão para créditos 
de liquidação duvidosa, foi baseada em projeções de resultados futuros e fundamentada em 
estudo técnico, examinado pelo Conselho Fiscal e aprovado pelo Conselho de Administração, 
de acordo com a Circular Bacen nº 3.171, de 30 de dezembro de 2002, conforme demonstrado 
a seguir:

 2013 2014 2015 2016 Total
Valor nominal 2.348 3.808 6.553 5.843 18.552

Valor presente 2.256 3.350 5.277 4.317 15.200

O valor presente dos créditos tributários foi obtido através de desconto pela taxa de juros pre-
vista no estudo técnico realizado para constituição dos créditos tributários. 
No período, não foram gerados créditos tributários não ativados. 
14 -	 Limites operacionais
O Conselho Monetário Nacional, através do Banco Central do Brasil, divulgou as Resoluções 
nº 3.444, de 28 de fevereiro de 2007, e nº 3.490, de 29 de agosto de 2007, que norteiam os 
cálculos para o requerimento de capital compatível com o risco das atividades desenvolvidas 
pelas instituições financeiras.
A Instituição encontra-se devidamente enquadrada aos limites operacionais estabelecidos pela 
regulamentação vigente.
Em 30/06/2013, o Patrimônio de Referência (PR) apresenta-se superior em R$ 752,2 milhões 
ao mínimo exigido. O Índice de Basiléia apurado é de 112%, enquanto o mínimo exigido é de 
11%.
15 -	 Transações com partes relacionadas
A Instituição tem como acionista majoritário o Estado de São Paulo com 99,998% das ações. 
Por meio de Termo de Cessão de Uso a Titulo Gratuito, a Instituição beneficia-se do uso de 
imóvel pertencente à Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo para desempenho de 
suas atividades.
Os custos com o pessoal-chave da Instituição, formado pelo Conselho de Administração, Dire-
toria, Conselho Fiscal e Comitê de Auditoria foram:

 1º Semestre/2013 1º Semestre/2012
Benefícios de Curto Prazo   

Diretoria 1.047 920

Conselho de Administração 326 424

Conselho Fiscal 131 113

Comitê de Auditoria 82 -

Total 1.586 1.457

16 -	 Contingências
A Instituição não possui contingências ativas que requeiram divulgação em notas explicativas.
Não há contingências passivas classificadas como prováveis ou possíveis que requeiram regis-
tro contábil ou divulgação em notas explicativas.
17 -	 Estrutura de Gerenciamento de Riscos
Na Instituição, o gerenciamento dos riscos é realizado pela SURIC - Superintendência de Ris-
cos, Compliance e Normas. A SURIC é uma unidade independente, ligada diretamente à Pre-
sidência.
Essa superintendência é composta por duas gerências, sendo uma responsável pelo geren-
ciamento dos riscos de crédito, mercado, liquidez e operacional, além do gerenciamento de 
capital, e a outra responsável pelas normas e pelos controles internos e Compliance.
O Relatório de Descrição da Estrutura de Gerenciamento de Riscos está disponível no endere-
ço http://www.desenvolvesp.com.br/portal.php/gestao_riscos, no site da Instituição.
a)	 Risco Operacional
A Política de Gerenciamento do Risco Operacional, aprovada pela Diretoria Colegiada e pelo 
Conselho de Administração, instituiu metodologias, responsabilidades e padrões adequados 
para a gestão do risco operacional, norteando a implementação de medidas voltadas ao aper-
feiçoamento dos processos executados pela instituição.

O MNP - Controles Internos e Compliance, aprovado pela Diretoria Colegiada, contém a me-
todologia de mapeamento de riscos das atividades da instituição, utilizada para a construção 
de matrizes de risco e consequente implementação de medidas e planos de ação de melhoria.
O acompanhamento sistemático do cumprimento de normativos expedidos pelos órgãos regu-
ladores, a divulgação de Manuais de Normas e Procedimentos internos e as melhorias promo-
vidas nas áreas da Tecnologia da Informação e Gestão de Pessoas complementam as ações 
de controles internos e contribuem para a mitigação do risco operacional.
No tocante à alocação de capital, no cômputo do Patrimônio de Referência Exigido, o cálculo da 
Parcela referente ao Risco Operacional (POPR) é feito em consonância aos critérios estabele-
cidos pela Circular Bacen nº 3.383, de 30 de abril 2008. Para esse cálculo, a Instituição optou 
pela metodologia da Abordagem do Indicador Básico.
b)	 Risco de Mercado
A Política de Gerenciamento do Risco de Mercado, aprovada pela Diretoria Colegiada e pelo 
Conselho de Administração, instituiu diretrizes, metodologias, limites e responsabilidades no 
âmbito do risco de mercado.
O risco inerente à flutuação das taxas de juros das operações não classificadas na carteira de 
negociação (RBAN) é calculado diariamente através do VaR Paramétrico, com 95% de confian-
ça, para o horizonte de um dia.
Embora não haja operações registradas na carteira de negociação, a política define, para essas 
operações, o cálculo do risco de mercado de acordo com normativos divulgados pelo Banco 
Central do Brasil.
c)	 Risco de Crédito
A Diretoria Colegiada e o Conselho de Administração aprovaram a Política de Gerenciamento 
do Risco de Crédito, que instituiu padrões e responsabilidades no âmbito do gerenciamento 
desse risco.
O acompanhamento sistemático da evolução da carteira de crédito permite a análise de sua 
segmentação e o armazenamento de dados para projeções e análises futuras.
O cálculo da parcela do Patrimônio de Referência Exigido, referente às Exposições Ponderadas 
por Fator de Risco (PEPR), é efetuado com base na Circular Bacen nº 3.360, de 12 de setembro 
de 2007.
d)	 Risco de Liquidez
Em dezembro de 2012, a Diretoria Colegiada e o Conselho de Administração aprovaram a Po-
lítica de Gerenciamento do Risco de Liquidez, que instituiu metodologias e responsabilidades 
para o efetivo controle de liquidez da instituição.
Foi aprovado, também, o Plano de Contingência de Liquidez, que determina as ações a serem 
tomadas em caso de estresse de liquidez.
e)	 Estrutura de Gerenciamento de Capital
Em junho de 2012, foi aprovada, pela Diretoria Colegiada e pelo Conselho de Administração, a 
Política de Gerenciamento de Capital, que inclui o Plano de Capital.
O Plano de Capital abrange o período de três anos, sendo consistente com o planejamento 
estratégico da instituição e determinando medidas de contingência em caso de estresse de 
capital.
f)	 Relatório de Divulgação de Informações Referentes à Gestão de Riscos, ao Patrimônio 
de Referência Exigido (PRE) e à Adequação do Patrimônio de Referência (PR)
Os Relatórios de Divulgação de Informações Referentes à Gestão de Riscos, ao Patrimônio de 
Referência Exigido (PRE) e à Adequação do Patrimônio de Referência (PR) estão disponíveis 
no endereço http://www.desenvolvesp.com.br/portal.php/gestao_riscos, no site da instituição.
18 -	 Evento Subsequente 
Leilão de Créditos de ICMS
Em 04/07/2013, foi realizada sessão pública para alienação de direitos sobre créditos acumula-
dos de ICMS, recebidos em quitação de operações de crédito (Notas 7.a e 10.c), em lote único 
e com  deságio limitado a 8%.
A vencedora do certame foi a empresa AMBEV BRASIL BEBIDAS S.A. (AMBEV), com a pro-
posta de 3,99% de deságio, portanto abaixo do limite estabelecido, resultando no valor de R$ 
19.362 para a alienação dos créditos, com liquidação financeira em 12/08/2013. A operação 
teve a assessoria técnica e o apoio operacional e consultivo da BM&FBovespa.

Notas explicativas às Demonstrações Financeiras 
Semestres findos em 30 de junho de 2013 e 30 de junho de 2012

(Em milhares de Reais)

ApoiAr o empresário  
é o nosso negócio.


